
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048933-41.2011.815.2001 — 7ª Vara Cível da Capital.  
RELATOR :Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. 

Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE  :Manuela Leal da Silva. 
ADVOGADO  :Edson Aurélio F. Pereira. 
APELADO  :Arruda Comercial de Cosmético Ltda. (Nova Cosmético). 
ADVOGADOS :Paulo Antônio Maia e Silva e Gabriel Barbosa de Farias Neto. 

APELAÇÃO  CÍVEL  —  CONSUMIDOR  —  REVISTA 
PESSOAL — ALEGACÃO DE CONDUTA VEXATÓRIA POR 
PARTE  DA  LOJA  CAUSANDO  CONSTRANGIMENTO  E 
HUMILHAÇÃO  —  SENTENÇA —  IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO  —  RECONHECIMENTO  DE  SITUAÇÃO 
VEXATÓRIA — SUSPEITA DE FURTO — ACOLHIMENTO 
PARCIAL  DO  PEDIDO  —  OCORRÊNCIA  DE  DANOS 
MORAIS — CONDENAÇÃO — REFORMA DA SENTENÇA 
— PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  

— A demandante, ao se tornar suspeita do crime de furto sem  
qualquer elemento probatório firme, foi exposta à mesma situação a  
que  estão  sujeitos  aqueles  que  verdadeiramente  são  apanhados  
furtando  mercadorias,  razão  pela  qual  é  razoável  que  tenha  se  
sentido ferida em seu foro íntimo.

— Diante disso, e da não confirmação da suspeita após a revista  
pelos funcionários da empresa recorrida, é inafastável a conclusão  
de que a conduta da ré foi,  no mínimo, precipitada, ocasionando  
constrangimento indevido a autora.  Isso,  aliás,  é  evidente,  sendo  
inqüestionável a ilicitude da conduta da promovida ao desconfiar  
da autora sem qualquer prova do ato. 

— Cabível, portanto, a indenização postulada, já que o caso em  
exame  envolve  danos  morais  puros  e,  portanto,  danos  que  se  
esgotam na própria lesão à personalidade. Por isso, a prova destes  
danos  fica  restrita  à  existência  do  ato  ilícito,  devido  à  
impossibilidade e à dificuldade de realizar-se a prova dos danos  
incorpóreos. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
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Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  ao 
recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Cível interposta  por Manuela Leal  da 
Silva em face da sentença de fls.  53/55,  proferida pelo Juízo da 7ª  Vara Cível  da 
Capital,  nos  autos  da  Ação Indenizatória proposta  pela  recorrente  em desfavor  de 
Arruda Comercial de Cosmético Ltda. (Nova Cosmético). 

Na sentença, o Juízo  a quo julgou improcedente o pedido. 
Considerou, na hipótese, que “inexiste qualquer elemento probatório no sentido de  
subsidiar  as  alegações  do  promovente,  mormente  a  ausência  de  qualquer  
requerimento para produção de provas, de modo que a partir desta conclusão, não se  
pode vislumbrar no caso em comento, a verossimilhança das suas alegações”. 

Inconformada, a recorrente reitera os argumentos iniciais, no 
sentido de que a conduta da recorrida, que lhe obrigara à revista pessoal em virtude da 
suspeita de furto, ensejou dano moral. Nessa perspectiva, postulou a condenação da 
recorrida ao pagamento de uma indenização, em valor não inferior a R$ 30.000,00 
(trinta mil reais).  

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 66/72. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 
seu parecer de fls. 80/81, deixou de opinar em razão da ausência de interesse público 
que justificasse a sua intervenção. 

É o relatório. 

Voto.

A recorrente propôs a presente Ação Indenizatória em face da 
Nova Cosméticos,  alegando,  em síntese,  que no dia  23 de novembro de 2011,  ao 
deixar a loja, foi bruscamente abordada por um segurança, que lhe obrigou à retornar 
ao estabelecimento,  ao argumento de que a recorrente estaria  levando consigo um 
produto sem ter pago. 

Asseverou, que no interior da loja foi obrigada a esvaziar os 
bolsos, sendo revistada por outra funcionária na presença do segurança e de todos os 
clientes  do  estabelecimento.  Afirmou que,  na  ocasião,  a  funcionária  da  loja  ainda 
exigiu que a recorrente mostrasse o que havia em um pequeno embrulho conduzido 
por si, tendo sido retirado o produto de suas mãos, e posteriormente confirmado pela 
própria funcionária da empesa, que tal produto não pertencia à loja. 

Diante  desses  fatos,  ingressou  com  a  presente  Ação 
Indenizatória,  postulando  a  condenação  da  recorrida  ao  pagamento  de  uma 
indenização por danos morais, em valor não inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
O  Juízo  a  quo,  no  entanto,  julgou  improcedente o  pedido  inicial,  nos  seguintes 
termos: 
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“Mostra-se inegável que a situação exposta nestes autos configura relação 
de consumo, haja vista mostrarem-se perfeitamente encaixadas, as partes, 
na definição de consumidor – parte autora – e fornecedor – comerciante, 
consoante disposições dos artigos 2° e 3°, do CDC, respectivamente. 

(…)

Ocorre,  todavia,  que  muito  se  tem  confundido  acerca  das  definições 
capituladas no CDC, sobretudo no tocante aos conceitos de vulnerabilidade 
e  hipossuficiência,  cujos  reflexos  atingem,  diretamente,  o  instituto  da 
inversão  do  ônus  probandi.  Pois  bem,  a  vulnerabilidade  tem  cunho  de 
direito material, com presunção absoluta – jure et de juris (inteligência do 
art. 4° do CDC), enquanto a hipossuficiência é de índole processual, onde 
será necessário averiguar-se, pelo juiz, casuisticamente, segundo as regras 
de  experiência,  de  acordo  com  a  verossimilhança  das  alegações  do 
consumidor. 

Decorre,  portanto,  que  a  vulnerabilidade  é  ope  legis,  enquanto  a 
hipossuficiência  é  ope  judicis.  Neste  contexto,  analisando-se  o  vertente 
caso,  inexiste  qualquer  elemento  probatório  no  sentido  de  subsidiar  as 
alegações do promovente, mormente a ausência de qualquer requerimento 
para produção de provas, de modo que a partir desta conclusão, não se pode 
vislumbrar no caso em comento, a verossimilhança das suas alegações. 

Destarte, tomando-se como parâmetro as conclusões acima descritas, uma 
vez ausentes quaisquer indícios de transtornos demasiados suportados pelo 
promovente, o pedido há de ser julgado improcedente. 

Isto posto, e do mais que dos autos constam, julgo IMPROCEDENTE os 
pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC”. 

Pois bem.

A despeito  do  entendimento  firmado  pelo  Juízo  de  origem 
acerca das circunstâncias que envolvem o caso em exame, entendo que a conclusão 
adotada merece ser revista. 

Com  efeito,  apesar  da  autora  não  ter  produzido  prova 
testemunhal,  tal  como  argumenta  a  parte  recorrida,  a  situação  vexatória,  sob  a 
perspectiva de inversão do ônus da prova (art. 6°, VIII do CDC), decorre do próprio 
contexto narrado nos autos, o qual  evidencia que o fato efetivamente ocorrera, além 
do  que  a  demandante  não  tinha  mesmo  como  se  valer  do  elemento  testemunhal 
indicativo. 

Mais do que um simples dissabor, a demandante, ao se tornar 
suspeita  do crime de furto sem qualquer  elemento probatório  firme,  foi  exposta  à 
situação  idêntica  a  que  estão  sujeitos  aqueles  que  verdadeiramente  são  apanhados 
furtando mercadorias, razão pela qual é razoável que tenha se sentido ferida em seu 
foro íntimo. 

É oportuno ressaltar, que a empresa demandada, em momento 
algum trouxe  aos  autos  qualquer  prova  fotográfica,  filmagem ou testemunhal  que 
comprovassem  a  licitude  da  conduta.  Em  nosso  entender,  os  estabelecimentos 
comerciais,  ao  adotar  qualquer  postura  como a  descrita,  devem ter  toda  a  cautela 
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possível na abordagem de um consumidor, o que, em princípio, não se revelou no caso 
em exame, cuja abordagem foi realizada com base em meras ilações,  conforme se 
depreende dos seguintes depoimentos testemunhais, produzidos pela própria parte ré:

“(...) que no dia fato estava de serviço e foi informado por uma consultora 
que a autora teria supostamente pego uma ampola, pois estava faltando na 
prateleira; que a testemunha ficou observando a autora, que acredita que a 
autora  tenha  percebido  que  estava  sendo  vigiada,  pois  aparentava  estar 
nervosa; que perguntou a gerente e esta lhe autorizou a abordar a cliente, 
como de costume; que em razão disto esperou a cliente sair da loja, indo de 
encontro deste cerca de uns vinte metros a frente da loja, quando esta estava 
mais ou menos na frente do escritório da ENERGISA (...)”. (Testemunha: 
Júlio César Soares de Santana, fiscal de loja (fls. 50/51). 

“(...)  que  pelo  tempo  decorrido  e  por  estar  a  autora  numa  sessão  de 
ampolas,  sem  qualquer  dúvida  a  ser  tirada  pelas  vendedoras,  tal  fato 
chamou  a  atenção  dos  funcionários  da  loja”.  “(...)  que  as  funcionárias 
chegaram a ver a autora pegar a ampola e ler,  mas não chegaram a ver 
efetivamente  a  autora  escondendo  o  produto  em  algum  local;  que  as 
funcionárias deduziram ter sido a ampola pega pela autora, porque a sessão 
tinha sido toda organizada naquela manhã e o movimento dos clientes tinha 
sido  muito  baixo,  sendo  costume  da  loja,  sempre  manter  a  prateleira 
completa  de  ampolas,  sem nenhum espaço  vazio”.  “(...)  que  a  loja  não 
dispõe de câmeras; que a loja também não tem nenhum sensor na saída, que 
soe  algum alarme  de  produto  não”.  (Testemunha:  Jaqueline  da  Silva, 
gerente comercial (fls. 48/49).

Nesse sentido, observe-se o seguinte precedente análogo: 

RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DISPARO  DE 
ALARME  ANTI-FURTO  NA  SAÍDA  DE  ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL.  NEGLIGÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DA LOJA EM 
RETIRAR  O  DISPOSITIVO  DE  SEGURANÇA  DA  MERCADORIA 
ADQUIRIDA  PELA  CONSUMIDORA.  DANO  MORAL 
CARACTERIZADO.
1. O soar falso do alarme magnetizado na saída da loja, a indicar o furto de 
mercadorias  do  estabelecimento  comercial,  causa  constrangimento  ao 
consumidor,  vítima  da  atenção  pública  e  forçado  a  mostrar  os  seus 
pertences para comprovar o equívoco. Dano moral que deve ser indenizado. 
Precedentes da Quarta Turma.
2. Recurso conhecido e provido.
(REsp 710.876/RJ, Rel. Ministro  FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/12/2005, DJ 01/02/2006 p. 566)

APELAÇÃO CÍVEL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANO MORAL. 
DISPARO  DE  ALARME  ANTIFURTO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. O simples fato do alarme antifurto de 
estabelecimento comercial  ter  soado,  sem que o consumidor tenha dado 
causa para tal, gera a ocorrência de dano moral. A responsabilidade, nesse 
caso, é objetiva, porquanto regulada pelo artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor. (...) (Apelação Cível, nº 70019368851, Nona Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini Bernardi, julgado 
em 15/08/2007).

Diante disso, e da não confirmação da suspeita após a revista 
pelos funcionários da empresa recorrida, é inafastável a conclusão de que a conduta da 
ré foi, no mínimo, precipitada, ocasionando constrangimento indevido a autora. Isso, 
aliás,  é  evidente,  sendo  inqüestionável  a  ilicitude  da  conduta  da  promovida  ao 
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desconfiar da autora sem qualquer prova do ato.

Outrossim, importante referir que o fato, objeto de discussão, 
envolve danos morais  puros  e,  portanto,  danos que se esgotam na própria  lesão à 
personalidade, na medida em que estão ínsitos nela. Por isso, a prova destes danos fica 
restrita à existência do ato ilícito, devido à impossibilidade e à dificuldade de realizar-
se a prova dos danos incorpóreos. 

Trata-se,  pois,  de  dano  moral  in  re  ipsa,  que  dispensa 
comprovação da extensão dos danos, sendo estes evidenciados pelas circunstâncias do 
fato. Nesse sentido, destaca-se lição do Des. Sérgio Cavalieri Filho, in verbis:

Entendemos, todavia, que por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do 
dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a 
comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível, 
exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através 
de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar 
o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios 
tradicionais,  o  que  acabaria  por  ensejar  o  retorno  à  fase  da 
irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais. 

Neste ponto, a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano 
moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. 
Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de 
uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado.  Em outras palavras,  o 
dano  moral  existe  in  re  ipsa;  deriva  inexoravelmente  do  próprio  fato 
ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o 
dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou 
facti, que decorre das regras de experiência comum. (Grifei).

No  tocante  à  fixação  do  valor  da  indenização  por  danos 
morais,  é  sabido  não  existir  consenso  jurisprudencial,  ou  mesmo  parâmetros 
consolidados. Todavia, existem balizas suficientes para permitir ao Julgador decidir, 
no caso concreto, o montante justo para cumprir a função ‘punitivo-compensatória’ 
dos danos morais.

Assim,  diante  do  contexto  produzido  nos  autos,  reputo 
adequada  a  quantia  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  apta,  em  nosso  sentir,  a 
equalizar os princípios compensatório e indenitário, os quais regem a parametrização 
das indenizações da presente natureza. 

Face  ao  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
RECURSO,  para  julgar  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial,  condenando  a 
recorrida, Arruda Comercial de Cosmético Ltda. (Nova Cosmético) ao pagamento de 
uma  indenização  por  danos  morais,  no  valor  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais), 
acrescidos de juros de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária, nos termos 
da súmula 362 do STJ.

Condeno a empresa recorrida, ainda, ao pagamento de custas e 
honorários  advocatícios,  fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, nos termos do art. 20, §3°, §4° do CPC. 

É como voto. 
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Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Des. Maria da Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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